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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 11.566, de 16 de junho de 2023 - 

Regulamenta a Medida Provisória nº 1.164, de 2 de março de 

2023, para disciplinar a gestão dos benefícios financeiros do 

Programa Bolsa Família e a administração de seus pagamentos. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0021599-87.2023.8.19.0000 

Relator Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 14.06.2023   p.16.06.2023 

 

Conflito Negativo de Competência.  

1. Trata-se de conflito negativo de competência em que figura como Suscitante o Juízo de 

Direito da 6ª Vara Empresarial e Suscitado o Juízo de Direito da 5ª Vara Empresarial.  
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2. Para que possa ser aplicado a Súmula 235 do STJ, como desejado pelo Juízo 

Suscitante, é preciso que a sua sentença impeditiva da reunião das ações conexas seja 

proferida antes da decisão de declínio proferida pelo Juízo Declinante-Suscitado.  

3. Em termos de conexão, diferente da perspectiva do Juízo Suscitante, existe uma 

elasticidade, inclusive ao ponto de sequer ser preciso a conexão em si para a reunião de 

processos. Enfim, não precisa o pedido e a causa de pedir serem idênticos. A conexão 

pressupõe a existência de causas que, embora não sejam iguais, guardam entre si um 

vínculo de afinidade a ponto de ser necessário o julgamento pelo mesmo Juízo a fim de 

evitar decisões conflitantes.  

4. Também é importante esclarecer que pode haver conexão a partir da causa de pedir 

remota (fatos), e os pedidos comuns defluem desse substrato fático. Em termos, os 

pedidos comuns exigem a análise de um substrato fático comum de que são decorrentes 

esses pedidos comuns.  

5. Na espécie, ambas as ações conexas contam com o mesmo substrato fático, qual são 

os mesmos alunos, do mesmo curso, ministrado pelo mesmo orientador, com base nos 

mesmos documentos de mesmo conteúdo. Em uma demanda e reconvenção na outra, os 

alunos buscam a declaração de nulidade da mesma cláusula e anexo e, como 

consequência disso, o reconhecimento da mesma titularidade (co-autores da sinopse) e 

consequências respectivas. Com base nesse mesmo substrato fático, o orientador do 

curso busca seja declarada a inexistência de relação jurídica (frisese, o que se prestaria 

não apenas para o réureconvinte, mas também igualmente aos demais alunos do mesmo 

curso) ensejadora das consequências desejadas pelos alunos. Portanto, a conexidade é 

ululante.  

6. Improcedência do Conflito de Competência. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Acusado de matar ator passa por audiência de custódia e segue preso 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF rejeita trâmite de ação que questiona exigência de nível superior para 

técnico judiciário 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou a tramitação da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7338, contra a exigência de nível superior como 

requisito para ingresso no cargo público de técnico judiciário. Segundo o ministro, a 

Associação Nacional dos Analistas Judiciários e do Ministério Público da União (Anajus) 

não tem legitimidade para propor a ADI, por ausência de conexão entre sua finalidade e o 

objeto da ação. Esse requisito é exigido pela jurisprudência do STF para o cabimento de 

ação de controle de constitucionalidade apresentada por entidade de classe de âmbito 

nacional. 

 

A Anajus argumentava que, antes da alteração, prevista no artigo 4° da Lei federal 

14.456/2022, os técnicos judiciários deveriam ter ensino médio completo. Para a 

associação, a norma era inconstitucional porque dispõe, por intermédio de emenda 

parlamentar, acerca de cargos vinculados ao Poder Judiciário, em ofensa à competência 

privativa do STF para legislar sobre a matéria. 

 

Legitimidade 

 

Ao negar seguimento ao pedido, sem análise do mérito, o ministro Edson Fachin observou 

que, de acordo com seu próprio estatuto social, a Anajus representa os direitos e os 

interesses dos analistas judiciários da União. Dessa forma, só tem legitimidade para 

ajuizar ADI contra leis e atos normativos que violem diretamente os interesses da classe 

que representa. 

 

O ministro ressaltou que o artigo 4º da Lei 14.456/2022, objeto da ação, refere-se 

exclusivamente ao cargo de técnico judiciário, sem nenhuma menção à carreira de analista 

judiciário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cassada decisão que aumentou repasse do FPM com base em dados apresentados 

por município do AM 
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A pedido da União, o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

cassou decisão da Justiça Federal no Amazonas que havia alterado o coeficiente fixado 

pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para repasse de cotas de distribuição dos 

recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FMP) para a cidade de Itacoatiara 

(AM). A decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 60136. 

 

Retificação 

 

A Justiça Federal havia acolhido o argumento do município de que sua estimativa 

populacional, fixada com base em dados de órgãos locais, era de 156.216 habitantes e 

retificou de 3,2 para 4,0 seu índice de recebimento dos recursos no FPM. Assim, afastou a 

aplicação do índice previsto na Decisão Normativa do TCU 196/2021 para o exercício de 

2023. 

 

Extensão da vigência 

 

No STF, a União sustentou que a decisão questionada visava contornar a determinação do 

STF de suspender a regra do TCU que determinava a utilização, em 2023, dos dados 

populacionais do Censo Demográfico de 2022, que ainda não havia sido concluído. 

Argumentou que, com o deferimento da liminar pelo STF, a decisão normativa do TCU de 

2021 voltara a produzir efeitos, estendendo sua vigência para 2023. 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, a determinação viola entendimento do STF fixado 

no referendo de liminar na Arguição de Preceito Fundamental (ADPF) 1043. Nesse 

julgamento, foi afastado o uso dos dados do Censo de 2022 no cálculo dos repasses do 

FPM e mantido como patamar mínimo os coeficientes anteriores, devendo ser 

compensadas, nas transferências subsequentes, os valores transferidos a menor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministros Barroso e Gilmar Mendes apresentam voto conjunto sobre piso 

da enfermagem 

 

Em voto conjunto na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7222, os ministros Luís 

Roberto Barroso, relator do processo, e Gilmar Mendes se manifestaram pela confirmação 

da decisão que, em maio deste ano, havia restabelecido o piso salarial nacional de 

profissionais de enfermagem previsto na Lei 14.434/2022 e fixado diretrizes para a sua 

implementação. 
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É a primeira vez que dois ministros apresentam um só voto num julgamento. Iniciado na 

sessão virtual que começou nesta sexta-feira (16), o exame da ação, proposta pela 

Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços (CNSaúde), 

foi interrompido pelo pedido de vista do ministro Dias Toffoli. Além de Barroso e Gilmar, 

apenas o ministro Edson Fachin apresentou seu voto. 

 

Piso 

 

Na decisão submetida a referendo, ficou estabelecido que os valores do piso de 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem e parteiras devem ser 

pagos por estados, pelo Distrito Federal, pelos municípios e por autarquias somente nos 

limites dos recursos repassados pela União. No caso dos profissionais da iniciativa 

privada, previu-se a possibilidade de negociação coletiva. Para o setor público, o início do 

pagamento deve observar a Portaria 597 do Ministério da Saúde, e, no setor privado, os 

valores devem ser pagos pelos dias trabalhados a partir de 1º de julho de 2023. 

 

Setor público 

 

No voto conjunto que ratifica e complementa a decisão anterior, os ministros Barroso e 

Mendes explicitam regras para o pagamento do piso, pois não há uma fonte segura para 

custear os encargos financeiros impostos aos estados, ao Distrito Federal e aos 

municípios para além de 2023, para o qual foi aberto crédito especial. Eles ressaltam que, 

caso não haja uma fonte para fazer frente a esses custos, não será exigível dos entes 

subnacionais o cumprimento do piso. 

 

Setor privado 

 

No caso dos profissionais celetistas em geral, o voto propõe que a implementação do piso 

deve ser precedida de negociação coletiva. “A ideia é admitir acordos, contratos e 

convenções coletivas, a fim de possibilitar a adequação do piso à realidade dos diferentes 

hospitais e entidades de saúde pelo país”, afirmam. Um dos objetivos é evitar o risco de 

demissões em massa e de prejuízo aos serviços de saúde. 

 

O ministro Edson Fachin divergiu do voto conjunto no sentido de revogar a liminar e 

implementar o piso na forma prevista na Lei 14.434 /2022, na Emenda Constitucional (EC) 

127/2022 e na Lei 14.581/2023. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida dispositivos da Constituição do ES sobre Procuradoria 

estadual 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos da Constituição do 

Estado do Espírito Santo que previam a equiparação remuneratória entre integrantes da 

Procuradoria-Geral do Estado e da Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa e a 

prerrogativa de foro especial para os membros dessas carreiras. A Corte também fixou 

interpretação sobre os limites da atuação da Procuradoria do Legislativo local. A decisão 

se deu na sessão virtual finalizada em 2/6 no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 2820, ajuizada pelo governador do estado. 

 

Remuneração 

 

Sobre a equiparação de subsídios, o relator, ministro Nunes Marques, observou que a 

remuneração de servidores públicos estaduais deve ser reajustada a partir de leis 

específicas, com iniciativa privativa do governador. Para a Corte, a equiparação de 

integrantes das duas carreiras, que têm funções distintas, viola a Constituição Federal. 

 

Foro especial 

 

Em relação à regra que estabelece que os integrantes da Procuradoria-Geral do Estado e 

da Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa serão julgados e processados perante o 

Tribunal de Justiça, o ministro Nunes Marques apontou que os advogados da União não 

têm essa prerrogativa. Portanto, não cabe a edição de norma que trate de foro privilegiado 

para procuradores. 

 

Atuação 

 

Em relação ao dispositivo segundo o qual cabe a Procuradoria-Geral da Assembleia 

Legislativa a representação judicial e extrajudicial do Poder Legislativo, o relator entendeu 

que a regra, por si só, não afronta a Constituição. Contudo, a atuação da Procuradoria se 

limita aos casos em que o Legislativo, em nome próprio, defende sua autonomia e sua 

independência frente aos demais Poderes. Nesse ponto, a decisão também foi unânime. 

 

Constitucionalidade 
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Por maioria, a Corte declarou constitucional o dispositivo que prevê que o procurador-geral 

do estado deve ser nomeado dentre os integrantes da carreira. Prevaleceu a divergência 

aberta pela ministra Cármen Lúcia, para quem a fixação de critérios para nomeação para 

esse cargo não é de iniciativa legislativa privativa do chefe do Executivo. 

 

A ministra explicou que há divergência na jurisprudência do STF sobre a matéria e citou 

como exemplo a ADI 2581, em que o Plenário validou norma da Constituição de São Paulo 

que prevê a escolha do procurador-geral do estado pelo governador. Seu voto foi seguido 

pela presidente do Supremo, ministra Rosa Weber, e pelos ministros Gilmar Mendes, Luiz 

Fux, Luís Roberto Barroso, Edson Fachin e André Mendonça. 

 

Ficaram vencidos, nesse ponto, o relator e os ministros Dias Toffoli e Alexandre de 

Moraes, que declararam a regra inconstitucional. 

 

Modulação 

 

Levando em conta o longo tempo de vigência desses dispositivos, o STF definiu que a 

remuneração dos procuradores estaduais e dos procuradores legislativos é a fixada em lei 

no mesmo patamar. Se a norma fixar a remuneração de apenas uma das carreiras, a da 

outra permanecerá igual até lei posterior regular o quadro de modo diverso, vedando-se 

qualquer tipo de reajuste automático da remuneração de uma delas quando for modificada 

a da outra. 

 

A declaração da inconstitucionalidade do foro especial não terá efeitos retroativos, 

preservando a validade dos processos judiciais que tramitavam sob essa condição. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Associação de procuradores contesta consultoria jurídica por servidores 

fora do quadro da PGDF 

 

Segundo a Anape, a unicidade institucional impede que ocupantes de cargos 

comissionados ou terceiros exerçam atribuições exclusivas dos procuradores. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Valor da causa na ação anulatória de testamento deve ser baseado no 

patrimônio deixado pelo testador 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que na 

ação anulatória de testamento o valor da causa pode ser fixado tendo como base o valor 

líquido do acervo patrimonial apurado a partir das primeiras declarações prestadas na 

ação de inventário dos bens deixados pelo testador, sendo vedada a fixação do valor da 

causa em quantia muito inferior àquela desde logo estimável. 

 

Segundo o colegiado, ainda que a fixação por estimativa seja amplamente aceita pela 

jurisprudência do STJ, em especial nas hipóteses em que é incerto o proveito econômico 

pretendido com a ação, esse tipo de atribuição não significa discricionariedade ou 

arbitrariedade das partes em conferir à causa qualquer valor. 

 

"O fato de o testamento não ter conteúdo econômico imediatamente aferível ou 

quantificável, dificultando a identificação sobre o exato valor desse negócio jurídico e, 

consequentemente, do exato valor da causa na ação que se pretende anulá-lo, não 

dispensa as partes do dever de atribuir à causa valor certo, ainda que baseado apenas em 

estimativa", afirmou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 

 

Valor da causa que variou de mil a mais de um milhão de reais 

 

No caso analisado, oito pessoas ajuizaram a ação anulatória de testamento, atribuindo à 

causa, sem que fosse especificado nenhum critério para a estimativa, o valor de mil reais. 

Após o juízo de primeiro grau ajustar este valor para R$ 1,6 milhão, o Tribunal de Justiça 

de Alagoas (TJAL) o reduziu para R$ 1,3 milhão. Para o TJAL, este valor corresponderia à 

estimativa do valor líquido do acervo patrimonial deixado pelo testador. 

 

No recurso dirigido ao STJ, os autores alegaram que, como não haveria conteúdo 

econômico imediato na ação anulatória de testamento, seria incabível a atribuição do valor 

da causa nos moldes feitos tanto pela primeira quanto pela segunda instância. 

 



   

 

Contestaram, também, a aplicação de multa pela ausência de recolhimento de custas 

processuais na hipótese em que não houve deferimento da gratuidade judiciária e 

tampouco incidente de impugnação à gratuidade judiciária. 

 

Valor extraído a partir das primeiras declarações na ação de inventário se aproxima 

do valor da causa 

 

Ao analisar o caso, a ministra Nancy Andrighi lembrou que o testamento é um negócio 

jurídico unilateral por meio do qual o testador faz disposições de caráter patrimonial ou 

extrapatrimonial, de modo que a ação que pretenda anulá-lo terá como valor da causa, em 

regra, o valor do próprio negócio jurídico, à luz do artigo 259, V, do Código de Processo 

Civil (CPC) de 1973 (atual artigo 292, inciso II, do CPC/15). 

 

Em seu voto,  Nancy Andrighi rejeitou o recurso. A ministra explicou que, "embora o valor 

extraído a partir das primeiras declarações na ação de inventário de bens deixados pelo 

testador seja provisório e possa não representar, integralmente, o conteúdo econômico da 

ação anulatória de testamento, é ele que, do ponto de vista da indispensável necessidade 

de uma estimativa razoável, melhor representa o valor da causa na referida ação, 

especialmente diante do ínfimo, abusivo e desarrazoado valor atribuído à causa pelos 

autores da ação anulatória". 

 

Nancy Andrighi destacou, ainda, que os recorrentes tinham "inequívoco conhecimento" a 

respeito de um patrimônio considerável a ser partilhado, caso o testamento fosse anulado, 

"razão pela qual a estimativa do valor da causa em apenas R$ 1.000,00 revela-se 

desarrazoada, abusiva e desprovida de qualquer aderência em relação à hipótese". 

 

Multa prevista na Lei 1.060/1950 pressupõe indeferimento da gratuidade e má-fé 

 

Quanto à imposição de multa pela ausência de recolhimento de custas processuais diante 

da ausência de deferimento de gratuidade e de impugnação à gratuidade formulada, a 

ministra Nancy Andrighi observou que "o prévio deferimento da gratuidade judiciária é, no 

CPC/15, um pressuposto indispensável para a incidência da referida penalidade". 

 

Ocorre que a multa aplicada no caso em julgamento, inicialmente em dez vezes o valor 

das custas e posteriormente reduzida para cinco vezes, foi arbitrada em sentença 

proferida em 4/12/2015, isto é, antes da entrada em vigor da nova legislação processual, 

quando a matéria era regulada pela Lei 1.060/50. 

 



   

 

"A regra do artigo 4º, parágrafo 1º, da Lei 1.060/1950, revogada, mas vigente ao tempo da 

aplicação da penalidade, não condicionava a sua incidência ao prévio deferimento da 

gratuidade judiciária, de modo que poderia o juiz aplicá-la na revogação do benefício ou, 

desde logo, ao indeferir o benefício", afirmou a ministra. 

 

A relatora, por fim, destacou que o TJAL verificou, na hipótese, a existência de intenção 

dos autores de induzir o Poder Judiciário em erro, pleiteando o benefício de má-fé, pois os 

autores apresentam patrimônio incompatível com a afirmada "pobreza/necessidade" e 

sabiam-se capazes de arcar com os custos da demanda, contrariando frontalmente o que 

se provém de seu retrato social. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma mantém substituição de penhora em dinheiro por seguro-

garantia, mesmo com oposição do credor 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) que, em execução de título extrajudicial, admitiu a 

apresentação de seguro-garantia judicial em lugar da penhora em dinheiro, mesmo contra 

a vontade do credor. 

 

Na origem do caso, o juiz de primeiro grau deferiu a substituição da penhora de ativos 

financeiros pelo seguro-garantia judicial, sob o fundamento de que essa medida é 

facultada ao executado independentemente de aceitação pelo exequente, desde que haja 

o acréscimo de 30% no valor do débito. A decisão foi mantida em segundo grau. 

 

No recurso dirigido ao STJ, o banco credor afirmou que a apresentação de seguro-garantia 

é possível, excepcionalmente, em substituição à penhora anteriormente realizada, mas no 

caso não se trataria de substituição, e sim de penhora original por meio do seguro. Além 

disso, defendeu que o exequente não seria obrigado a aceitar essa modalidade de 

garantia em vez da penhora em dinheiro. 

 

Houve equiparação do seguro-garantia ao dinheiro no CPC 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que o legislador, no artigo 835, parágrafo 2º, 

do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, equiparou a fiança bancária e o seguro-

garantia judicial ao dinheiro, com a finalidade de substituição da penhora. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/19062023-Valor-da-causa-na-acao-anulatoria-de-testamento-deve-ser-baseado-no-patrimonio-deixado-pelo-testador.aspx


   

 

Conforme acrescentou a ministra, há precedente do colegiado no sentido de que o 

exequente não pode rejeitar a substituição do dinheiro por essas garantias, salvo por 

insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida. De acordo com 

esse precedente (REsp 1.691.748), "dentro do sistema de execução, a fiança bancária e o 

seguro-garantia judicial produzem os mesmos efeitos jurídicos que o dinheiro para fins de 

garantir o juízo". 

 

A relatora também observou que o seguro-garantia é uma espécie de contrato entre o 

segurado – devedor – e a seguradora que visa proteger os interesses do credor relativos 

ao adimplemento do devedor, nos limites da apólice. 

 

A ministra destacou que esse instrumento é uma importante forma de assegurar ao credor 

o valor devido, já que há uma seguradora, sob fiscalização da Superintendência de 

Seguros Privados (Susep), como garantidora, ao mesmo tempo em que preserva o capital 

circulante das sociedades empresárias. Segundo afirmou, "em um ambiente de mercado 

competitivo, muitas vezes não podem correr o risco de imobilização de seus ativos 

financeiros durante um processo de execução". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Resolução do CNJ traz diretrizes para a aplicação das normas voltadas à 

saúde mental 

 

VI Jornada da Saúde aprova 14 novos enunciados sobre judicialização da 

saúde 

 

Tribunais priorizam garantia dos direitos humanos em cumprimento de 

medidas de segurança 

 

Fonte: CNJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/19062023-Terceira-Turma-mantem-substituicao-de-penhora-em-dinheiro-por-seguro-garantia--mesmo-com-oposicao-do-credor.aspx
https://www.cnj.jus.br/resolucao-do-cnj-traz-diretrizes-para-a-aplicacao-das-normas-voltadas-a-saude-mental/
https://www.cnj.jus.br/resolucao-do-cnj-traz-diretrizes-para-a-aplicacao-das-normas-voltadas-a-saude-mental/
https://www.cnj.jus.br/vi-jornada-da-saude-aprova-14-novos-enunciados-sobre-judicializacao-da-saude/
https://www.cnj.jus.br/vi-jornada-da-saude-aprova-14-novos-enunciados-sobre-judicializacao-da-saude/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-priorizam-garantia-dos-direitos-humanos-em-cumprimento-de-medidas-de-seguranca/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-priorizam-garantia-dos-direitos-humanos-em-cumprimento-de-medidas-de-seguranca/
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